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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  —PREQUESTIONAMENTO  — 
OMISSÕES APONTADAS — INEXISTÊNCIA — REJEIÇÃO.

— Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que, à guisa de omissão, têm o 
único propósito de prequestionar a matéria objeto de recurso extraordinário a ser  
interposto.  Precedentes  desta  Corte:  (ERESP 538.870/SP,  Relator  Ministro  José 
Arnaldo da Fonseca, Corte Especial, DJ de 07.07.2005; EREsp 198446/CE, Relator 
Ministro Francisco Peçanha Martins, Corte Especial, DJ de 20.06.2005 e ERESP 
415.713/RS,  Relator  Ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  Corte  Especial,  DJ  de 
23.05.2005).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível  do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado, por unanimidade, em rejeitar os Embargos Declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  Banco  Bradesco 
Financiamentos S/A, contra Acórdão (fls. 202/209) que negou provimento ao Agravo Interno por 
ele interposto.

Colhe-se das razões recursais (fls. 211/213), que o embargante interpôs o 
presente  recurso  com o  intuito  único  de  prequestionar  a  matéria,  pugnando  ao  final  pelo  seu 
provimento. 

É o relatório. 

VOTO.

Os Embargos Declaratórios assumem a função teleológica de completar a 
decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais  obscuridades  ou  contradições.  Suas 
hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente elencadas pelo art. 535 do CPC. 

Pois bem.

É  cedido,  que  o  que  se  exige  com  o  prequestionamento  não  é  um 
pronunciamento expresso do Tribunal sobre cada artigo de Lei Federal ou da Constituição (hipótese 



de prequestionamento numérico, segundo Cássio Scarpinella Bueno), mas sim que o tema, objeto de 
recurso  especial  ou  extraordinário,  tenha  sido  efetivamente  debatido  na  instância  a  quo 
(prequestionamento implícito). Neste sentido, já decidiu o STJ:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS. 
OMISSÕES  APONTADAS  INEXISTENTES.  REJEIÇÃO.  I.  Não  se  furtou  o 
acórdão de apreciar  a alegada violação ao dispositivo legal,  apenas  reconheceu 
inexistir qualquer omissão por parte do  Tribunal a quo quanto à matéria. II.  Já é 
pacífico  nesta  Corte  o  entendimento  segundo  o  qual  o  julgador  não  está 
adstrito,  ao  julgar as  questões  que  lhe são  submetidas,  às  teses  levantadas 
pelas partes, e nem obrigado a se manifestar sobre   todos   os   pontos   suscitados,   
se entender dispensáveis para o desfecho da causa. III. Ademais, as omissões 
apontadas  nestes  declaratórios  já  serviram de fundamento  para  os  declaratórios 
anteriores e para o próprio recurso especial da parte, pelo que fica vedado à parte 
reiterá-las, ante a ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes. IV. Embargos 
declaratórios rejeitados. (EDcl nos EDcl no REsp 366297 / RS – Min. Félix Fischer 
– DJ 12.12.2005).

In casu,  verifica-se que a questão jurídica de fundo subjacente à lide foi 
amplamente debatida no Acórdão embargado.

Desse modo, observa-se que toda a matéria necessária ao julgamento da lide 
foi,  repita-se,  devidamente  apreciada  no  acórdão  recorrido,  sendo  totalmente  impertinente  o 
presente recurso. Não há confundir-se rejeição ou não acolhimento dos argumentos propostos e 
debatidos pelas partes com a omissão caracterizadora e ensejadora dos Embargos. Se, no Acórdão, 
não se elaborou crítica expressa para fins de rejeição ou não acolhimento de alguma tese jurídica ou 
argumento,  e  se  o  órgão  judicial  adotou  outros  em seu  decisum tidos  como  os  juridicamente 
corretos, trata-se mais de um silêncio eloquente do que uma omissão embargável, traduzindo, pois, 
a rejeição tácita.

À guisa de arremate, trago o seguinte precedente do STJ:

Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que, à guisa de omissão, têm o 
único propósito de prequestionar a matéria objeto de recurso extraordinário a 
ser  interposto.  Precedentes  desta  Corte:  (ERESP 538.870/SP,  Relator  Ministro 
José Arnaldo da Fonseca, Corte Especial, DJ de 07.07.2005; EREsp 198446/CE, 
Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, Corte Especial, DJ de 20.06.2005 e 
ERESP 415.713/RS, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJ de 
23.05.2005).
 
Ex positis, e sem mais para análise, REJEITO os presentes EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS.
É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), a Exma. 
Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, 
a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Procurador de Justiça Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia,

João Pessoa , 02 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


